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 SUMÁRIO EXECUTIVO 
  
O relatório anual deste ano ao Conselho baseia-se no relatório das ONGs do ano anterior, que 
identificaram o estigma e a discriminação como sendo o obstáculo mais comum ao acesso 
universal. O relatório deste ano coloca a agenda ao corrente em termos de não-discriminação 
nas respostas ao VIH e delineia a necessidade de melhor identificar, apoiar, recolher dados, 
localizar recursos e garantir o acesso universal às pessoas que vivem com o VIH e populações 
chave afectadas. 
  
O relatório baseia-se numa consulta extensiva entre a sociedade civil, que incluiu um inquérito 
on-line em 10 idiomas com mais de 1000 participantes e mais de 50 entrevistas directas e 
grupos de discussão; a experiência dos Delegados no seio das suas próprias redes e distritos; e 
uma revisão da recente literatura sobre estigma e discriminação. Os participantes eram de 
todas as regiões e representaram todos os grupos de populações-chave. 
  
Os participantes na consulta vivenciaram um elevado grau de estigma e discriminação. 
Sessenta e três por cento dos participantes experimentaram atitudes ou comportamentos 
negativos devido ao seu estatuto serológico e mais do que cinquenta por cento experimentaram 
atitudes e comportamentos negativos devido às suas convivências com populações 
marginalizadas. 
  
Entre cinquenta e seis e sessenta e um por cento de todos os participantes reportam 
experiências de estigma e/ou discriminação, ao acederem aos serviços de prevenção, aos 
serviços de saúde sexual e reprodutiva, serviços de tratamento, de cuidados e de apoio. Entre 
trinta e cinco e quarenta e um por cento reportam terem medo de acederem a estes serviços ou 
de os mesmos lhes serem recusados. Quando os participantes foram questionados no sentido 
de desenvolverem o porquê dos seus receios ou da recusa de acesso aos serviços, a resposta 
mais comum (62%) foi que a confidencialidade não estava assegurada. O segundo motivo mais 
popular foi identificarem-se com um grupo que é marginalizado. E a terceira razão mais comum  
(mais do que 50% de todos os participantes) foi a atitude dos profissionais de saúde. 
  
Os participantes estavam muito preocupados com a criminalização do comportamento, da 
transmissão e da não-divulgação do estatuto serológico. Isto impediu o acesso aos serviços, 
aumentou a marginalização e abalou a resposta da saúde pública ao VIH e à SIDA. A maioria 
dos participantes tinha conhecimento da existência dos serviços ou das leis de protecção. 
Porém, a maioria que conhecia estas leis também disse que as leis não eram aplicadas de 
forma eficaz. 
  
Quando questionados especificamente acerca do trabalho do ONUSIDA, mais do que quarenta 
por cento dos participantes tinham conhecimento da existência da assistência técnica e do 
apoio financeiro. A maioria dos participantes de África, Ásia e Pacífico, América Latina e das 
Caraíbas indicaram que pensavam que o ONUSIDA e os seus co-patrocinadores foram pelo 
menos um pouco eficazes nos seus programas nacionais internos a contribuir para a eliminação 
do estigma e/ou discriminação relacionada com o VIH. 
 
Quando questionados acerca das prioridades globais direccionadas para lidar com o estigma e 
a discriminação, os participantes consideraram o aumento da consciência geral e o 
conhecimento sobre o VIH como a primeira prioridade, seguida de pressão sobre os governos 
para alterar políticas e leis prejudiciais e os recursos financeiros para as organizações da 
sociedade civil como a terceira prioridade. 
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O relatório conclui que o estigma e a discriminação continuam a afectar gravemente uma 
resposta eficaz ao VIH e solicita ao Conselho que tome medidas para: 
 

 Trabalhar no sentido de abolir leis punitivas, incluindo o diálogo constante com a polícia, 
o poder judicial, os ministros da saúde, os parlamentos e a sociedade civil. 

 Implementar pacotes de programas abrangentes para combater o estigma e a 
discriminação. 

 Sensibilizar o público para o VIH como uma prioridade global.   
 Reconhecer e lutar contra a discriminação a nível estrutural, incluindo as leis penais e 

políticas ineficazes sobre o VIH e barreiras, como a pobreza, o sexismo e o racismo. 
 Reafirmar os compromissos com o acesso universal à prevenção, ao tratamento, aos 

cuidados e ao apoio, e focalizar na redução do estigma e da discriminação na Reunião 
de Alto Nível de 2011.   

 Dotar os prestadores de serviços de saúde com formação em não-discriminação, 
consentimento informado, confidencialidade, dever de tratar, sexualidade e as 
necessidades específicas de populações-chave, de modo a garantir que os profissionais 
de saúde prestem os cuidados a todas a populações de uma forma não-discriminatória e 
que proteja os seus direitos humanos.  

 Reconhecer que as populações-chave sofrem um duplo impacto do estigma e da 
discriminação, por causa do seu estatuto serológico e pela associação com um grupo 
marginalizado. 

 Garantir que as pessoas que vivem com o VIH e as populações-chave estão no centro 
dos programas que lidam com o estigma e a discriminação e participar directamente nos 
programas locais, nacionais e globais. 

 Melhorar a nossa capacidade de monitorizar e avaliar o estigma e desenvolver a 
capacidade dos governos nacionais e da capacidade de utilizar as ferramentas 
existentes de medida do estigma.  

 Apoiar a aplicação de indicadores a nível mundial e nacional, específicos às populações-
chave e desenvolver a capacidade dos governos e da sociedade civil na recolha e nos 
relatórios rigorosos de informação específicos às populações-chave.  
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Penso que é quando entramos na realidade humana desta doença que nós entendemos e que 
nós entendemos por que é importante não discriminar e estigmatizar... Temos de fazer melhor 
do que alguma vez fizemos. É uma questão de simples equidade; de justiça.  

- Dr. Jonathan Mann 
 
INTRODUÇÃO 
 
1. Todos os anos, a Delegação das ONGs apresenta um relatório ao Conselho. O relatório tem 

variado na sua estrutura, ao longo dos anos, mas teve sempre como objectivo trazer ao 
Conselho de Coordenação do Programa (PCB) as perspectivas das pessoas que vivem com 
VIH (PLHIV) e as populações chave afectadas. Ainda que o relatório deste ano se baseie 
num inquérito a mais de 1000 participantes da sociedade civil, nunca se consegue fazer 
justiça à riqueza das suas vozes ou à urgência da necessidade de conseguir o acesso 
universal à prevenção, ao tratamento, aos cuidados e ao apoio ao VIH. 
 

2. O relatório das ONGs do ano passado realizou um inquérito para saber acerca dos 
obstáculos principais em conseguir o acesso universal. Os obstáculos mais frequentes 
estão relacionados com com o estigma e a discriminação. No seguimento do relatório de 
2009, o Conselho concordou em analisar o problema mais em profundidade, através de um 
tópico de agenda na 26ª reunião do Conselho de Coordenação do Programa do ONUSIDA 
(PCB) intitulada "Não-discriminação nas respostas à SIDA". O relatório deste ano confirma 
este tópico da agenda e baseia-se nos resultados e recomendações estabelecidas no ano 
passado. Especificamente, analisa em profundidade a necessidade de melhor identificar, 
apoiar, recolher informação, localizar recursos e garantir o acesso universal às pessoas que 
vivem com VIH e populações-chave afectadas, incluindo mulheres e raparigas, homens que 
têm sexo com homens (HSH), transsexuais (TGs), pessoas que usam drogas, trabalhadores 
do sexo, migrantes e populações móveis, populações indígenas, jovens, reclusos, e outros. 
A Delegação das ONGs acredita firmemente que temos de lidar urgentemente com o 
estigma e a discriminação, enquanto pilar fundamental na nossa resposta ao VIH e ao 
SIDA. 

 
METODOLOGIA 
 
3. O relatório tem como base a experiência de delegados no seio das suas próprias redes e 

distritos; uma revisão da recente literatura sobre estigma e discriminação; e uma consulta 
extensa entre a sociedade civil que incluiu: 

 

 Um inquérito anónimo on-line em 10 idiomas (árabe, birmanês, chinês, inglês, francês, 
português, russo, espanhol, swahili e tailandês). Mais de 1500 participantes iniciaram o 
inquérito e 1021 participantes responderam a todas as questões. 

 Entrevistas individuais com mais de 50 pessoas. Algumas das entrevistas foram 
seleccionadas regionalmente pelos delegados; algumas foram seleccionadas dentre as 
que foram colocadas no questionário on-line. 

 Oito consultas aos grupos de discussão realizadas por delegados. 
 

4. Convites para participar no inquérito on-line foram enviados por email através das listas 
gerais dos servidores, da mailing list da Delegação das ONGs, das redes de delegados das 
ONGs e ONGs parceiras. Um post foi também colocado no site da Delegação das ONGs. O 
inquérito esteve disponível em dez idiomas e permitiu que os participantes respondessem 
de forma voluntária e anónima. Entrevistas individuais e grupos de discussão foram 
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conduzidos por Delegados nas suas regiões entre as suas redes e pelos Serviços de 
Comunicação. Alguns dos, mas não todos, entrevistados também participaram na pesquisa 
on-line. As entrevistas regionais e os grupos de discussão constituíram relatórios de cada 
Delegado, os quais constituíram parte deste documento resumido. As citações utilizadas no 
relatório vêm de entrevistas directas ou de comentários anónimos constantes do inquérito 
on-line. 
 

5. O inquérito on-line, e o guia de entrevista individual e de grupos de discussão, foram 
divididos em três secções. A primeira secção recolheu informações gerais sobre o 
participante. A segunda secção colocou questões sobre como o estigma e/ou discriminação 
estão a impedir o acesso à prevenção, ao tratamento, aos cuidados e ao apoio, bem como a 
saúde sexual e reprodutiva (SSR). A terceira secção colocou questões sobre os programas 
do ONUSIDA (incluindo os dez co-patrocinadores) na forma de lidar com o estigma e/ou a 
discriminação. Todas as questões do inquérito eram de escolha múltipla com a opção 
adicional de adicionar comentários a uma das respostas de escolha múltipla. Detalhes sobre 
a entrevista e grupos de discussão são apresentadas no Anexo A. 

 
6. Os resultados do relatório estão resumidos aqui, mas uma lista mais reduzida e a análise 

dos resultados do inquérito, mais em detalhe, estarão disponíveis num relatório separado no 
nosso site em: www.unaidspcbngo.org. Os Serviços de Comunicação da Delegação das 
ONGs trabalharam com um investigador de uma universidade para que os dados fossem 
analisados de forma rigorosa. Todos os resultados são públicos. 

 
7. Por um lado, eles tinham que ter acesso a computadores para completarem o inquérito, o 

que pode ser o caso de participantes com melhor acesso a serviços de prevenção, 
tratamento, cuidados e apoio; mas, por outro lado, os participantes podiam responder por 
eles mesmos ou pelas pessoas que eles representam ou quem trabalham, o que deveria 
aumentar a representatividade da amostra. 

  
PARTICIPANTES 
8. Sessenta por cento dos participantes eram do 

sexo masculino, 36% do sexo feminino e 4% 
transsexuais. A distribuição entre as regiões foi 
bastante equilibrada, com uma variação de 
16% na Ásia e no Pacífico a 24% na América 
Latina e as Caraíbas (veja a descrição regional 
no Gráfico 1, abaixo1). A maior parte dos 
participantes identificados como sendo de 
organizações sediadas na comunidade, 
seguidas de muito perto pelas organizações 
nacionais. 

 
9. Quando se lhes pediu para mencionarem a 

que comunidade em particular pertenciam, 
65% dos participantes auto-identificaram-se 
como sendo/tomando conta de pessoas que 
vivem com VIH. O inquérito chegou a pessoas que pertencem/trabalham com todas as 
populações afectadas, tal como listado na generalidade na Tabela 1. 

                                                      
1
 Por favor, note que, porque MENA não é uma das cinco regiões do ONUSIDA representada pela Delegação das ONGs, os participantes de 

MENA foram divididos entre a África e a Ásia. 

África
21%

Ásia e 
Pacífico

16%

Europa
17%

América 
do Norte

19%

América 
Latina e 

Caraíbas
24%

Sem 
resposta

3%

Gráf ico 1: Distribuição Regional dos  
Participantes
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O ESTIGMA E A DISCRIMINAÇÃO ENQUANTO OBSTÁCULOS AO ACESSO UNIVERSAL 
 
10. Na generalidade, os nossos participantes sofreram um elevado grau de estigma e 

discriminação em várias formas. Cerca de dois terços dos participantes têm experimentado 
atitudes ou comportamentos negativos, devido ao seu estatuto serológico e mais de metade 
tem experimentado atitudes e comportamentos negativos devido às suas associações (por 
exemplo, trabalho sexual, uso de drogas, sexo entre homens, privação da liberdade, etc.). 
Pouco menos de metade experimentou atitudes negativas ou exclusão por parte de 
familiares. Outras experiências em pelo menos um terço da amostra incluiu perda de 
emprego, profissionais de saúde a recusarem cuidados, exclusão social ou vocacional e/ou 
divulgação involuntária. Um terço completo experimentou criminalização de comportamento 
e leis discriminatórias. Participantes norte-americanos reportavam mais provavelmente a 
criminalização pela transmissão ou não-divulgação. 

 
 
 

Tabela 1: Grupos da população 
participantes Grupo(s) de população 

com que se 
identifica(m) ou que 

servem 

Grupo(s) de 
população 

participante que 
responderam ao 

inquérito em nome 
de 

Grupos da População 

Pessoas que vivem com o VIH 65% 57% 

Jovens 44% 32% 

Homens que têm sexo com homens 41% 22% 

Gays ou lésbicas 40% 26% 

Mulheres e raparigas 39% 33% 

Trabalhadores do sexo 29% 35% 

Pessoas que usam drogas 26% 21% 

Pessoas transsexuais 24% 37% 

Crianças 20% 17% 

Pessoas de mais idade 16% 13% 
Pessoas com deficiências 16% 6% 

Comunidades indígenas e minorias étnicas 14% 5% 

Migrantes 14% 12% 

Reclusos 14% 6% 

Ex-reclusos 11% 10% 

Religiosos 10% 12% 

Trabalho 8% 12% 

Requerente de refúgio ou de asilo 8% 8% 
Comunidades móveis (movimento temporário 
ou reintegração permanente) 

8% 6% 

Outra (por favor, especifique) 8% 8% 

Sector privado 7% 6% 

Pessoas deslocadas internamente 6% 12% 

Sem resposta 2% 7% 

                           *Respostas múltiplas possível 
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11. Manifestações do estigma e discriminação tal como reportado no inquérito são mostrados 
na Tabela 2, abaixo. Um quarto dos participantes no inquérito on-line identificou a violência 
física, como sendo uma ameaça; entrevistados regionais deram detalhes sobre essa 
ameaça. Em termos de exemplo, os trabalhadores sexuais asiáticos falaram acerca do 
programa2  de preservativo a 100% que continua a ser usado como justificativo para o 
estado controlar os trabalhadores do sexo e também para os testes de rastreio 
compulsórios e detenções. 

 
 

 
12. O estigma pode levar a violações dos direitos humanos,3 incluindo a discriminação ilegal na 

habitação, no emprego e nos serviços de saúde e sociais. Infelizmente, os resultados da 
pesquisa mostraram que a discriminação no local de trabalho continua a ser um entrave 
importante. Mais de 40% dos participantes no inquérito on-line reportam a perda de 

                                                      
2
 Programa Uso do Preservativo a 100% (100% CUP), um programa de saúde público implementado no Sudeste e no Leste da Ásia que tem o 

objectivo de prevenir o VIH/SIDA entre a população em geral através da divulgação do uso do preservativo na indústria do sexo comercial. O programa 
tem a particularidade de ajudar os trabalhadores do sexo a insistir no uso do preservativo e recusar um cliente se ele não concordar em usar um 
preservativo,  mas é visto como uma solução simplificada  para um problema complexo.  Mais debate pode ser encontrado em SANGRAM, Linhas de 
Orientação para Capacitação do Trabalhador do Sexo com base nos seus Dreitos: Uma Abordagem de Intervenção Alternativa sobre o VIH/SIDA ao 
Programa do Uso do Preservativo a 100%, Julho 2008.  
3
A discriminação, enquanto as violações dos direitos humanos são descritas no documento do ONUSIDA à 26ª Reunião do Conselho. Garantir a não-

discriminação nas respostas ao VIH, 2010. Portanto, este relatório não repete resultados conhecidos, mas procura complementar aquele relatório com 
os resultados do inquérito. 

Tabela 2: Experiências de estigma e discriminação relacionado com o VIH*   

Atitudes e comportamentos negativos por causa do estatuto serológico 63% 

Atitudes e comportamentos negativos devido à associação a certos grupos 56% 

Atitudes negativas ou exclusão de actividades familiares 47% 

Perda de emprego 43% 

Os profissionais de saúde não são úteis ou nem estão dispostos a prestar cuidados 42% 

Exclusão no local de trabalho 38% 

Exclusão de encontros ou actividades sociais 34% 

Divulgação involuntária do estatuto de VIH pelos profissionais de saúde, funcionários do 
governo ou pela imprensa 32% 

Criminalização do comportamento (isto é, leis contra a sodomia, o trabalho sexual, o uso de 
drogas) 31% 

Exclusão na escola 28% 

Leis que são discriminatórias 26% 

Criminalização da transmissão 26% 

Ameaças físicas (violência ou medo da violência) 25% 

Exclusão de actividades religiosas ou de lugares de culto 23% 

Divulgação forçada do estatuto do VIH para entrar noutro país 22% 

Divulgação forçada para efeitos de emprego 18% 

Divulgação forçada por qualquer outro motivo 16% 

Detenção ou isolamento 12% 

Forced disclosure of HIV status to remain in current country 9% 

Deportação 9% 

Nenhuma das anteriores 5% 

Outra, por favor explique abaixo 4% 

Não sabe 4% 

         * Respostas múltiplas possíveis 
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emprego como uma forma de discriminação 
relacionada com o VIH e 37% reportam a exclusão 
no local de trabalho. A discriminação no local de 
trabalho foi observada até em locais em que as leis 
estão em vigor e proíbem tal discriminação, tal 
como nos Camarões, no Quénia, no Lesoto, na 
África do Sul, Estados Unidos e Zâmbia..4   

 
13. Apesar da aprovação na 24ª reunião do Conselho 

(PCB) para apoiar os governos na harmonização de 
todas as leis e políticas sobre os testes ao VIH para 
garantir a aderência a padrões aceites internacionalmente, que incluem: consentimento 
informado, confidencialidade, aconselhamento pré e pós testes e um reencaminhamento 
adequado para os serviços de tratamento, de cuidados médicos e de apoio5, testes de 
rastreio obrigatório ainda está muito disseminado e foi mencionado por muitos participantes 
como sendo um obstáculo ao emprego, ao seguro de saúde e à residência. 

 
 
COMO O ESTIGMA E A DISCRIMINAÇÃO IMPEDEM O ACESSO À PREVENÇÃO, AO 
TRATAMENTO, AOS CUIDADOS E AO APOIO. 
 
14. A informação do inquérito suporta o já bem documentado facto de que o estigma e a 

discriminação são obstáculos para o acesso universal.. 6,7,8,9,10,11 
 

15. O inquérito pediu informação sobre como o estigma e/ou a discriminação afectam o acesso 
aos serviços de prevenção, ao tratamento, aos cuidados, bem como os serviços de saúde 
sexual e reprodutiva. O Gráfico abaixo dá uma representação visual das respostas globais a 
cada questão. Mais do que metade dos participantes reportaram que o estigma e/ou a 
discriminação estão presentes quando se acede aos serviços. Mais de um terço dos 
participantes reportaram ter receio de aceder aos serviços ou de os serviços lhes serem 
recusados. Quarenta por cento dos participantes tinham receio de aceder aos serviços de 
prevenção e aos serviços de cuidados e apoio, ou que os mesmos lhes fossem recusados. 
Trinta e cinco por cento tinha receio de aceder aos serviços de saúde sexual e reprodutiva e 
de tratamento, ou que os mesmos lhes fossem recusados. Apenas cerca de um quarto dos 
participantes conseguia ter acesso ao tratamento sem estigma ou discriminação. 

                                                      
4
 Comentários no Inquérito sobre protecção legal 

5
Conselho de Coordenação dos Programas do ONUSIDA 24 Decisões Finais, Conclusões e Recomendações, Junho 2009 

6
 ONUSIDA, Reduzir o Estigma e a Discriminação no VIH: uma parte crucial dos programas da SIDA, Dezembro 2007.  

7
 Centro Internacional de Pesquisa sobre Mulheres, Estigma e Discriminação relacionados com o VIH: Um resumo da literatura 

recente, Agosto 2009, disponível em: http://data.unaids.org/pub/Report/2009/20091130_stigmasummary_en.pdf 
8
 Relatório da Delegação das ONGs ao Conselho de Coordenação doo  

Programa, 2009. 
9
 Documento do Conselho do ONUSIDA sobre não discriminação descreve claramente as relação em mais pormenor. 

10
 Declaração de Compromisso sobre VIH/SIDA 2001, nomeadamente os parágrafos 13 e 17. 

11
 Declaração Política 2001, parágrafo 11 

“O meu patrão agiu como um 
representante dos direitos humanos 
quando nós subscrevemos um seguro 
de saúde e estava ali para analisar os 
nossos formulários para se assegurar 
que estavam a ser correctamente 
preenchidos; não incluí o meu VIH, com 
receio de perder o emprego.." 
 

- Inquérito, América do Norte 

http://data.unaids.org/pub/Report/2009/20091130_stigmasummary_en.pdf
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16. Em um quinto dos participantes que disseram que o acesso era difícil ou impossível devido 

a outros motivos que não o fossem o estigma e a discriminação, deram as seguintes razões: 
os serviços não existem; o transporte para as clínicas não está disponível ou é muito caro; a 
informação é escassa; e a discriminação no local de trabalho continua a ser uma 
preocupação real. Os participantes de África diziam que o acesso era mais provavelmente 
impossível ou difícil devido a estas razões. 

 
17. Aos participantes que responderam 'com receio ou acesso recusado' foi-lhes dada a 

oportunidade de explicarem porquê. As razões principais referidas para terem medo de 
aceder aos serviços, incluíam a confidencialidade (em média, 62% da amostra), 
identificação com um grupo discriminado (55%), profissionais de saúde que foram 
desagradáveis ou recusaram o serviço (53%) e a identificação de género ou a orientação 
sexual (38%). O Gráfico 3 descrimina isto mais em pormenor, como se segue: prevenção, 
tratamento, cuidados e apoio ao VIH e serviços de saúde sexual e reprodutiva.  
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Gráfico 2: Os impactos do estigma e/ou discriminação no acesso aos serviços
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Gráfico 3: Motivos dados para terem "Receio' dos Serviços ou verem-nos 
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CONFIDENCIALIDADE 
 
18. Em todas as regiões, os comentários prendiam-se com a falta de confidencialidade 

principalmente da parte dos profissionais de saúde e nos sistemas de cuidados. Os 
participantes reportam ter receio de aceder aos testes ou à medicação com medo de serem 
identificados como sendo uma pessoa seropositiva. Um participante falou disso em termos 
de "método de comunicação informal rápido" que funciona muito bem. Enquanto a 
confidencialidade foi mencionada em todas as regiões e idiomas, comentários nesta área 
foram especialmente tecidos pela/ou em nome da comunidade gay, bissexual e transsexual 
na língua russa, na parte dos comentários no inquérito. 

 

 
 
 
19. As pessoas com deficiência têm frequentemente receio de aceder aos serviço, devido à 

falta de confidencialidade. Um participante referiu que isso é particularmente verdade entre 
os surdos - em que os prestadores de cuidados de saúde não possuem qualificações para 
comunicar com eles em privado e os cegos - pois a sua informação médica privada é 
partilhada com os seus guias e/ou assistentes.12 

 
IDENTIFICAÇÃO COM UM GRUPO MARGINALIZADO 
 

 
 
20. Enquanto os impactos do estigma e da discriminação foram factores limitativos, os 

participantes nesta investigação tornaram claro que os obstáculos sociais e estruturais 
impedem o acesso. O estigma foi debatido com frequência em relação à diferença de uma 
pessoa com a sociedade em geral - seja a raça, a etnia, o rendimento, o uso de drogas, o 
trabalho sexual, a orientação sexual, a privação da liberdade, a estatuto de imigração, 
deficiência ou idade. O inquérito colocou questões acerca do estigma e da discriminação e 
deu exemplos de experiências de discriminação; porém, os participantes realçaram que 
múltiplos níveis de estigma e de discriminação impedem os indivíduos até de tentar aceder 
aos serviços. 

 

                                                      
12

 Comentário no Inquérito, África Oriental 

"Assumamos o compromisso de intensificar esforços para abolir, fortalecer ou reforçar, se apropriado, a 

legislação, os regulamentos e outras medidas para eliminar todas as formas de discriminação e para garantir o 

prazer completo de todos os direitos humanos e liberdades fundamentais dos seropositivos e membros de 

grupos vulneráveis, especialmente para assegurar o seu acesso a, entre outras coisas, educação, herança, 

emprego, cuidados de saúde, serviços sociais e de saúde, prevenção, apoio e tratamento, informação e 

protecção jurídica, ao mesmo tempo que se respeita a sua privacidade e confidencialidade; e desenvolver 

estratégias para combater o estigma e exclusão social ligado à epidemia". 

-- Da Declaração Política de 2006 (parágrafo 29) 

 

 

"O estigma e a discriminação entre as comunidades migrantes podem ser terríveis. A infecção pelo VIH 
é rapidamente resumida como sendo o resultado de imoralidade sexual, punição de Deus, bruxaria, 
maldição e outras conotações igualmente negativas. Aquele que estiver infectado ficará assim isolado, 
devido ao receio de associação. Também existe o medo de que, tal como acontece frequentemente 
nos países de origem, os prestadores de cuidados de saúde revelarão o estatuto do paciente à sua 
comunidade ou a outras.”         
                                                                   Inquérito, África 
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“Se a infecção pelo VIH ocorreu entre os 
grupos de elite, então o stigma seria muito 
diferentet, mas como o VIH ocorre 
principalmente entre as pessoas pobres, ou 
nas populações afectadas (incluindo os grupos 
criminalizados), o estigma do VIH é muito 
forte.”  

 - Entrevista, Ásia 

"Talvez tu tenhas VIH, 
porque Deus quer que tu 
morras." 
- Entrevista, Ásia  

 
21. Mais de metade dos participantes disse que tinham receio de 

aceder aos serviços ou que os mesmos fossem recusados, pelo 
facto de eles trabalharem com um grupo que enfrenta o estigma 
e/ou discriminação. Comentários e exemplos surgiram de cada 
região e população com uma mensagem semelhante de 
exclusão por parte da sociedade, múltiplos níveis de estigma e frustração que leva ao auto-
estigma. Indivíduos comentaram sobre o facto de estarem com menos vontade de continuar 
a tentar interagir com o sistema de cuidados de saúde que parece continuamente negativo, 
sem vontade ou incapaz de prestar serviços adequados. 

 
22. O director clínico de St. Ann's Corner de 

Redução de Danos (Centro de tratamento 
para o VIH/drogas) no Bronx falou do 
"racismo institucional" de prisão entre as 
populações negra e hispânica nos Estados 
Unidos. Ele descreveu o ciclo de risco 
acrescido vivido por minorias que estão 
detidas por crimes não violentos 
relacionados com drogas. Um registo 
criminal impede o acesso a empregos e a 
empréstimos, por isso existe um aumento de stress, irritação e desespero, o que pode 
provocar um abuso de substâncias e comportamentos de risco acrescidos. Este ciclo 
também empurra as pessoas para fora da sociedade, mantém a pobreza e leva ainda a 
mais estigma.13 

 
23. De igual modo, o debate do VIH em comunidades negras africanas na Europa e nos 

Estados Unidos tem focalizado nas acções a nível individual, especialmente o 
comportamento sexual (e transmissão) e ignorou a larga escala e factores determinantes, 
como aspectos sociais e estruturais, tem estigmatizado esta população tão promíscua e 
hiper masculina. Adicionando o VIH a esta mistura marginaliza ainda mais estas 
comunidades.

14 
 
24. Os participantes de um grupo de discussão na Suazilândia mencionaram que, na 

generalidade, os serviços de VIH são de difícil acesso, porque os prestadores de cuidados 
de saúde evitam esses grupos que eles vêem como "imorais", tais como os HSH e os 
trabalhadores do sexo. As comunidades lésbica, gay, bissexual e transsexual e intersexual 
(LGBTI) foram referidos como enfrentando dificuldades particulares no acesso aos serviços 
do VIH e SSR (Saúde Sexual e Reprodutiva), pois são penalizados e, por isso, 
frequentemente têm se fingir que são heterossexuais para terem acesso aos serviços.15 
"Além disso, muitos trabalhadores do sexo não têm seguro e só podem ter acesso a 
serviços limitados nalguns países. Os trabalhadores do sexo migrantes podem ter receio de 
aceder aos serviços, se não tiverem documentação." 

 
25. Os participantes namibianos referiram tradições culturais que impedem os jovens a falar 

abertamente com os mais anciãos (tantos os pais como os prestadores de serviços) sobre a 
sua saúde sexual e o seu estatuto serológico. "Os jovens têm muitas vezes receio de 

                                                      
13

 Entrevista, América do Norte 
14

 Relatório dos Delegados das ONGs europeias 
15

 Relatório dos Delegados das ONGs africanas 
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divulgar o seu estatuto serológico à família, porque têm receio de falar com os mais idosos 
sobre o estarem infectados."16 

 
26. Os participantes nos grupos de discussão e nas entrevistas, debatendo o uso de drogas, 

reportam casos de médicos que se recusam a tratar o VIH nas pessoas que usam drogas, 
ou insistem que eles procuram tratamento para o uso de drogas antes de iniciarem a TARV. 
Na Indonésia, as pessoas que usam drogas, e que querem aceder aos serviços de redução 
de danos, são obrigados a divulgar muita informação pessoal, por exemplo, o nome e a 
morada dos pais. Muitos estão preocupados que esta informação possa ser facultada à 
polícia pelo centro de saúde pública. No Paquistão, um entrevistado falou acerca da recusa 
de médicos em tratar uma toxicodependente com TARV. 17 

 
27. As pessoas que usam drogas reportam não terem acesso a terapias de substituição de 

opiáceos e a outros serviços de tratamento, devido ao julgamento por parte dos médicos, 
em particular. Um participante da Rússia observou que "a terapia de substituição para os 
UDIs é proibida. Formalmente, as pessoas podem obter a TARV apenas no Centro Regional 
da SIDA e uma pessoa que não tenha autorização local de residência, não tem acesso aos 
medicamentos (é regulado pelas leis regionais).".ò18  Neste caso, o estigma, a discriminação 
e a penalização do comportamento pode interferir no acesso aos serviços. Em muitos 
lugares, a troca de seringas, que está provado ser eficaz na redução da transmissão do 
VIH, não é divulgada devido ao estigma, à discriminação e  às leis punitivas em torno do 
uso de drogas.

19 Nalguns casos, as leis que proíbem e punem a possessão de equipamento 
de injecção criam desincentivos para obter e levar equipamento limpo e para levar 
equipamento usado com o objectivo de eliminação segura. Além disso, o ponto de 
distribuição ou algumas práticas de policiamento interferem também com a capacidade e a 
boa vontade das pessoas que usam drogas para usarem os serviços de redução de danos. 

 
28. Às pessoas em situação irregular, às populações migrantes são recusados os acessos a 

tratamento e a cuidados de saúde nalguns países. Esta resposta de entrevista da Holanda 
também é válida para outros países: "Muitos migrantes, em especial, quando estão ilegais, 
não compreendem a infra-estrutura dos serviços de saúde da Holanda (pois difere bastante 
daquela dos seus países de origem, por exemplo, não entender que a confidencialidade por 
parte dos prestadores de serviços de saúde está consagrada na lei); têm receio de ser 
deportados se procurarem ajuda; têm receio de discriminação por parte das suas 
comunidades se o seu estatuto serológico for revelado (por isso, não fazem uso dos grupos 
de apoio); não confiam nos prestadores de serviços brancos holandeses (os receios incluem 
os de infecção deliberada, que lhes dêem medicação ineficaz/baixa qualidade/fora do prazo 
de validade, etc. pelo motivo de pertencerem a minorias étnicas).ò20 

 
29. Um entrevistado liberiano falou acerca dos particulares desafios que as pessoas deslocadas 

internamente (PDIs), refugiados e retornados enfrentam no seu país no acesso aos serviços 
relacionados com o VIH. Os retornados podem não ter a certeza onde obter ajuda; as 
pessoas com um resultado positivo em campos podem ver a sua entrada recusada para ir 
viver para um novo país.21 

 

                                                      
16

 Relatório dos Delegados das ONGs africanas 
17

 Relatório dos Delegados das ONGs asiáticas 
18

 Comentário no inquérito, Europa de Leste 
19

 Entrevista, América do Norte 
20

 Comentário no inquérito, Europa Ocidental e Central 
21

 África Ocidental 
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“Os serviços que se centram nos 
trabalhadores do sexo podem ser 
vistos como não adequados pelas 
transsexuais envolvidas em trabalho 
sexual” 

- Entrevista, Ásia 

30. Os reclusos e os detidos não conseguem aceder a serviços, nomeadamente a preservativos 
e a TARV, de uma forma regular. Um participante realçou que "Era difícil o acesso aos 
cuidados de saúde na prisão. As prisões não são boas para a confidencialidade (falando em 
voz baixa ou tendo o cuidado de esconder a sua condição), e os reclusos não olham com 
bons olhos os outros que são seropositivos (para dizer o mínimo).".ò22 Alguns participantes 
falaram também da legislação que proíbe o acesso aos serviços de prevenção do VIH por 
parte dos prisioneiros (por exemplo, equipamento de injecção). 

 
AS ATITUDES DOS PROFISSIONAIS DE SAÚDE, PARTICULARMENTE NO QUE DIZ 
RESPEITO À ORIENTAÇÃO SEXUAL ÀS MULHERES E ÀS RAPARIGAS 
 
31. Para além dos comportamentos estigmatizantes e da falta de confidencialidade, muitos 

profissionais de saúde estão mal preparados para lidar com problemas específicos que as 
diferentes populações enfrentam.

23 A formação dos profissionais de saúde em torno do 
estigma e da discriminação deve incluir a sensibilização e a compreensão das necessidades 
específicas das pessoas que são homossexuais, transsexuais, trabalhadoras do sexo, 
jovens e pessoas que usam drogas. 

 
32. Foi relatado que os profissionais de saúde não eram 

quer receptivos aos transsexuais, aos trabalhadores 
do sexo ou aos HSH, ou não tinham a capacidade 
de prestar os serviços apropriados. Um participante 
da Líbia comentou que "O estigma contra os HSH é 
tremendo. Assim, as pessoas que deviam de 
beneficiar dos programas de prevenção dirigidos à 
maior parte das populações vulneráveis (HSH, trabalhadores do sexo (masculinos e 
femininos), UDIs) recusam visitar os centros públicos, porque temos medo da falta de 

confidencialidade entre os próprios prestadores de cuidados de saúde.".ò24  

 
33. Os profissionais de saúde podem também não ser receptivos às necessidades específicas 

dos indivíduos. Uma trabalhadora do sexo, por exemplo, tem problemas sexuais e 
reprodutivos que têm de ser abordados como os de qualquer mulher, mas tem também 
necessidades em termos de saúde especiais, tais como os testes de rastreio Pap mais 
frequentes para o cancro cervical. Os profissionais de saúde podem também não ser 
receptivos às necessidades específicas dos indivíduos. Uma trabalhadora do sexo, por 
exemplo, tem problemas sexuais e reprodutivos que têm de ser abordados como os de 
qualquer mulher, mas tem também necessidades em termos de saúde especiais, tais como 
os testes de rastreio Pap mais frequentes para o cancro cervical. Na Malásia, existe uma 
"evidência crescente de ISTs anais, Clamídia e verrugas genitais pelas infecções do vírus 
do papiloma humano (VPH) em transsexuais masculinos e femininos. No entanto, não há 

serviços disponíveis para nós.ò25  

 

                                                      
22

 Comentário no inquérito, América do Norte 
23

 Relatório dos Delegados das ONGs latino-americanas e caribenhas 
24

 Comentário no inquérito, Norte de África 
25

 Relatório dos Delegados das ONGs asiáticas 
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“Os problemas enfrentados por nós enquanto pessoas 
transsexuaisainda não começaram a ser aceites em espaços 
público, muito menos apoiados pela legislação e pelas 
práticas.” 

- Mia Quetzal, Presidente da Trans em Acção, 
(Grupo caribenho de pessoas transsexuais) 

 

34. De acordo com uma recente 
revisão da literatura sobre 
estigma e discriminação 
relacionado com o VIH, são 
necessárias mais provas para 
entender a relação entre 
género, estigma e a utilização 
dos serviços. Os estudos até 
agora sugerem que homens e mulheres sofrem com o estigma de modo diferente.26 Os 
resultados da consulta da Delegação das ONGs 2010, nos quais as pessoas transsexuais 
em grupos de discussão relataram maior discriminação do que as PLHIV, significa que 
precisamos de incluir as pessoas transsexuais num estudo futuro necessário sobre a 
relação entre o estigma e o género. 

 
35. Na América Latina, os participantes falaram do facto de os homens gays e bissexuais, 

especialmente os que "têm aparência disso", terem quase sempre o estigma e a 
discriminação como garantidos e, frequentemente, serem vitimas de violência que nalguns 
casos resulta em morte.27 Um estudo recente sobre a epidemia do VIH entre os HSH na 
Europa Central e Ocidental mostra elevados níveis de discriminação e violência contra as 
pessoas gay: "A violência física como uma consequência da orientação sexual variava entre 
o ser reportada por 10% dos HSH na Geórgia E OS 23% na Turquia,...Nalguns casos, a 
utilização dos serviços de cuidados de saúde e de psicologia pelos HSH é dificultada pela 
falta de conhecimento dos profissionais de saúde relativamente às necessidades de saúde 
sexual dos HSH."28 Em muitos países, o estigma, a discriminação e a violência têm 
marginalizado os HSH e tem-lhes tornado difícil o acesso aos serviços de prevenção e 
tratamento do VIH. Um relatório recente da Rede Ásia Pacífico de Pessoas que Vivem com 
o VIH e a SIDA (APN+) sobre a investigação do tratamento atesta para o facto de que os 
HSH enfrentam abuso físico por parte dos prestadores de serviços de saúde.29 

 

 
 
36. A homofobia que impulsiona as eis de criminalização contra actos com o mesmo sexo 

também está presente no sistema de saúde. A prevalência de VIH entre os HSH na Europa 
de Leste é mais elevada do que na população em geral. Contudo, na Europa de Leste e na 
Ásia Central, as populações LGBT são bastante ignoradas nas políticas, monitorização e 
programas para o VIH. Isto reflecte-se no facto de que não há serviços para lidar com as 
suas necessidades, especialmente dos HSH. Quando os HSH tentam o acesso aos 
serviços, enfrentam a discriminação por parte dos prestadores de serviços e não podem 
falar abertamente da sua sexualidade. Por seu turno, tem como resultados os exames 

                                                      
26

 Centro Internacional para Pesquisa em Mulheres, Estigma e Discriminação relacionado com o VIH: Um resumo da literatura 
recente, Agosto de 2009, disponível em: http://data.unaids.org/pub/Report/2009/20091130_stigmasummary_en.pdf 
27

 Relatório dos Delegados das ONGs da América Latina e Caraíbas 
28

 I Bozicevic, et al, ñA epidemia de VIH entre homens que t°m sexo com homens na Europa Central e de Leste," Infec­»es 
Sexualmente Transmissíveis 2009; 85:336-342.  
29

 APN+, Acesso aos Serviços de Saúde relacionados com o VIH em Mulheres Seropositivas, Homens que têm Sexo com Homens, 

Transsexuais e Utilizadores de Drogas por Via Endovenosa, Agosto de 2009. Disponível em: 
http://www.apnplus.org/document/APN_Report2009.pdf  

“A interacção social entre pessoas gays é cada vez menor, porque as pessoas têm medo. Por 
exemplo, houve a cobertura feita por um jornal sobre o assassinato de um homem que era o 
coordenador de um pequeno programa para os LGBTI, em Bagdad. Foi morto numa barbearia” 

- Entrevista Ásia,  

http://data.unaids.org/pub/Report/2009/20091130_stigmasummary_en.pdf
http://www.apnplus.org/document/APN_Report2009.pdf
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inadequados ou não específicos ("sem exames rectais, apenas estes para as ISTs") e, 
como tal, os HSH não se sentem "incluídosò30 Adicionalmente, estes resultados reflectem-se 
em estudos entre os HSH em todo o mundo. Os HSH, em países em desenvolvimento, têm 
19 vezes mais probabilidades de serem seropositivos do que a população em geral.31 

 
37. As mulheres e as raparigas enfrentam desafios diferentes, especialmente em torno dos 

cuidados de saúde sexual e reprodutiva. Na Indonésia, uma entrevistada falou de um 
médico que sugeriu que as mulheres seropositivas não deveriam ter sexo, de todo.32 Várias 
participantes comentaram acerca da sua incapacidade de fazer um planeamento familiar e 
do total desrespeito dos médicos com a ideia de que uma mulher seropositiva podia ter os 
mesmos desejos de querer ser mãe e de ter o direito às mesmas discussões em termos de 
planeamento familiar tal como as mulheres que são seronegativas. 

 

 
 
38. Infelizmente, a esterilização forçada é uma ameaça real para as mulheres em muitas partes 

do mundo. As mulheres seropositivas na Namíbia referiram um medo de procurar os 
serviços de Saúde Sexual e Reprodutiva (SSR) no sector público e até no privado, devido a 
relatos de (e campanhas e litígios constantes contra o governo namíbio por) esterilização 

das mulheres seropositivas sem o seu consentimento informado.33 As participantes 

mencionaram uma desconfiança dos prestadores de cuidados de saúde, ao acederem os 
serviços de SSR agravada pelo receio de que também elas poderiam estar a dar permissão 
para serem esterilizadas sem uma compreensão total do que estariam a concordar, tal como 
aconteceu com as suas semelhantes. Uma entrevistada na Indonésia citou o caso da 
esterilização forçada de uma mulher seropositiva sem o seu conhecimento, depois de ter 
dado à luz o seu bebé.34 

 

 
 
39. A reprovação social é maior para as mulheres que estão associadas a grupos 

marginalizados. "Os serviços de saúde sexual e reprodutiva são difíceis ou impossíveis para 

                                                      
30

 Relatório dos Delegados ONGs europeias 
31

 Baral S, Sifakis F, Cleghorn F, et al. Risco elevado de infecção pelo VIH entre os homens que têm sexo com homens em países 
de baixo e médio rendimento 2000-2006, uma revisão sistemática. PLoS Med 2007; 4:e339 
32

 Relatório dos Delegados das ONGs asiáticos 
33

 Relatório dos Delegados das ONGs africanas 
34

 Relatório dos Delegados das ONGs asiáticas 

 “Até 2005, garantir o desenvolvimento e a implementação acelerada de estratégias aceleradas para 
as mulheres para a formação, divulgação e protecção de um gozo pleno de todos os direitos humanos 
das mulheres e a redução da sua vulnerabilidade ao VIH/SIDA através da eliminação de todas as 
formas de discriminação, bem como todas as formas de violência contra as mulheres e as raparigas, 
incluindo as práticas prejudiciais, tradicionais e habituais, abuso, violação e outras formas de violência 
sexual, maus tratos e tráfico de mulheres e raparigas" 

 

- Da Declaração de Compromisso sobre o VIH/SIDA 2001 (parágrafo 61) 

 “Comprometamo-nos a reforçar as medidas legais, políticas e administrativas, e outras medidas para 
a divulgação e protecção de um gozo pleno de todos os direitos humanos das mulheres e a redução 
da sua vulnerabilidade ao VIH/SIDA através da eliminação de todas as formas de discriminação, bem 
como todas as formas de violência contra as mulheres e as raparigas, incluindo as práticas 
prejudiciais, tradicionais e habituais, abuso, violação e outras formas de violência sexual, maus tratos 
e tráfico de mulheres e raparigas" 
 

- Da Declaração Política 2006 (parágrafo 31) 

 

“31. Commit ourselves to strengthening legal, policy, administrative and other measures for 
the promotion and protection of women’s full enjoyment of all human rights and the reduction 
of their vulnerability to HIV/AIDS through the elimination of all forms of discrimination, as well 
as all types of sexual exploitation of women, girls and boys, including for commercial reasons, 
and all forms of violence against women and girls, including harmful traditional and customary 
practices, abuse, rape and other forms of sexual violence, battering and trafficking in women 
and girls” 

- From the 2006 Political Declaration 
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as Lésbicas, Gays, Bissexuais, Transsexuais e Intersexuais, bem como as trabalhadoras do 
Sexo Comercial; algumas não conseguem pagar e existem obstáculos legais e políticos.35 

 

 
 
 
CRIMINALIZAÇÃO 
 
40. Todos os participantes estavam preocupados pelo aumento na criminalização de 

comportamentos tais como a homossexualidade, o uso de drogas e o trabalho sexual; bem 
como a transmissão do VIH e da não divulgação [do estatuto serológico]. A criminalização 
das PLHIV, seja pela transmissão do VIH, seja pela não divulgação do seu estatuto 
serológico em situações sexuais é especialmente relevante nalguns países desenvolvidos. 
No Canadá, houve perto de 100 processos-crime levantados desde os anos 80, devido a 
casos de não divulgação do VIH, mesmo nao havendo qualquer evidência de transmissão 
de VIH, tendo mais de 70 destes casos culminado em condenações. Os participantes 
sentiram que o VIH tinha um estigma duplo na Europa Ocidental, onde os trabalhadores do 
sexo podem ser detidos, a transmissão (ou não) pode ser criminalizada e as pessoas que 
têm acesso ao tratamento para o VIH, com um estatuto de imigração indefinido podem ser 
deportadas para países onde não conseguem ter acesso ao mesmo tratamento.36 

 
41. Os participantes disseram que a criminalização pela não-divulgação contribui para a 

redução da vontade de fazer testes de rastreio ao VIH, bem como uma redução na vontade 
de aceder aos serviçcos de VIH, incluindo outros serviços de saúde sexual e reprodutiva. 
Os trabalhadores do sexo citaram a criminalização como um factor que afecta pela negativa 
a prestação dos cuidados de saúde, incluindo os testes de rastreio ao VIH e outras forma de 
rastreio em termos de saúde. No Canadá, as comunidades africana, caribenha e negra 
carregam um fardo desproporcional desta forma de estigma e discriminação tão perto de 
metade dos casos de criminalização que são em homens heterossexuais negros.37 Tem 
sido verificada a mesma tendência na Europa Ocidental.38 

 

Efeitos da criminalização mencionados pelos participantes: 
 

 A criminalização contribui e perpetua o estigma e a discriminação o que marginaliza ainda mais as 

pessoas afectadas pelo VIH/SIDA. 
 A criminalização prejudica a resposta da saúde pública ao VIH e à SIDA. 

 A criminalização não apoia as abordagens aos desafios da epidemia de VIH com base em 
evidências. 

 A criminalização desmotiva o rastreio ao VIH. 

 A criminalização incentiva a negação e com ela um comportamento inseguro. 

 A criminalização visa as comunidades étnico-raciais, de forma injusta. 

                                                      
35

 Relatório dos Delegados das ONGs latino-americanas e caribenhas 
36

 Relatório dos Delegados das ONGs europeias  
37

 Relatório dos Delegados das ONGs norte-americanas 
38

 A Rede Global de Pessoas que Vivem com VIH/SIDA Europa (GNP+ Europa) e Terrence Higgins Trust (THT), a Criminalização 
da transmissão do VIH na Europa: Uma vista de olhos nas leis e taxas de acusação pela transmissão do VIH no seio dos Estados 
Membros da Convenção Europeia dos Direitos Humanos, 2005 www.gnpplus.net/criminalisation/rapidscan.pdf  

ñOs serviços de saúde sexual e reprodutiva são difíceis ou impossíveis para as Lésbicas, Gays, 
Bissexuais, Transsexuais e Intersexuais, bem como as trabalhadoras do Sexo Comercial; algumas 
não conseguem pagar e existem obstáculos legais e políticos.ò  

- Inquérito, África   

 

http://www.gnpplus.net/criminalisation/rapidscan.pdf
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 “Até 2003, promulgar, reforçar ou fazer cumprir a legislação, regulamentos e outras medidas para 
eliminar todas as formas de discriminação, e para garantir o pleno gozo de todos os direitos humanos 
e os direitos fundamentais pelas pessoas que vivem com o VIH/SIDA e os membros dos grupos 
vulneráveis”  
 

- Da Declaração de Compromisso sobre o VIH/SIDA 2001 (parágrafo 58) 

 

 

Table 2: Experiences of HIV-related stigma or discrimination*   

Negative attitudes and behaviors because of HIV status 63% 

Negative attitudes and behaviors because of association with certain groups 56% 

Negative attitudes or exclusion from family activities 47% 

Loss of employment 43% 

Health professionals are not helpful or willing to provide care 42% 

Exclusion in the workplace 38% 

Exclusion from social gatherings or activities 34% 

Involuntary disclosure of HIV status by health staff, government officials, or press 32% 

Criminalization of behavior (i.e. laws against sodomy; sex work, drug use) 31% 

Exclusion at school 28% 

Laws that are discriminatory 26% 

Criminalization of transmission 26% 

Physical threats (violence or fear of violence) 25% 

Exclusion from religious activities or places of worship 23% 

Forced disclosure of HIV status to enter another country 22% 

Forced disclosure for employment 18% 

Forced disclosure for another reason 16% 

Detention or isolation 12% 

Forced disclosure of HIV status to remain in current country 9% 

Deportation 9% 

None of the above 5% 

Other, please explain below 4% 

Don'tknow 4% 

              * Multiple answers possible 

 “58. By 2003, enact, strengthen or enforce as appropriate legislation, regulations and other 
measures to eliminate all forms of discrimination against, and to ensure the full enjoyment of 
all human rights and fundamental freedoms by people living with HIV/AIDS and members of 
vulnerable groups”  

- From the 2001 Declaration of Commitment on HIV/AIDS  

 

 A criminalização afecta as organizações de serviço contra a SIDA e impede a prestação de serviços. 
Receios de responsabilidade legal afecta pela negativa a oferta de educação, tratamento e outros 
serviços relacionados com a saúde. 

 A criminalização da não-divulgação do estatuto serológico aumenta as atitudes estigmatizantes do 
público em geral, apresentando frequentemente as pessoas seropositivas para o VIH como 
"potenciais criminosos", a que acresce uma camada adicional de estigma e discriminação que estes 
grupos enfrentam. 

 Os preconceitos e a falta de sensibilização sobre o VIH e a SIDA no sistema judicial faz com que o 
sistema não esteja preparado para lidar com estes casos. 

 
 
PROTECÇÕES CONTRA O ESTIGMA E A DISCRIMINAÇÃO 
 

42. A maioria dos participantes tinham conhecimento dos sserviços disponíveis em pelo menos 
uma parte do seu país que ofereciam protecção contra o estigma e a discriminação. Isto 
está detalhado no Gráfico 4. 

 

55%

61%

77%

57%

49%

24%

22%

15%

26%

23%

21%

17%

7%

18%

28%

Mecanismos para registar ou documentar casos de 
discriminação sofrida pelas PLHIV e/ou populacoes mais é

Mecanismos para lidar com os casos de discriminação 
sofrida pelas PLHIV e/ou populações mais em risco

Programas para educar e sensibilizar entres as PLHIV, no 
que respeita aos seus direitos

Serviços jurídicos grátis ou a custos reduzidos para as PLHIV

Serviços de assistência jurídica para os casos de VIH/SIDA, 
a preços normais e completos

Gráfico 4: Serviços Jurídicos disponíveis na região ou país dos participantes

Disponíveis ou Disponíveis nagumas zonas, mas não em todo o país

Não disponíveis

Não sabe

 
 
43. Quando questionados acerca dos tipos de serviços disponíveis para responder ao estigma e 

discriminação, mais de três quartos de todos os participantes sabiam da existência de programas 
para educar e sensibilizar as PLHIV sobre os seus direitos, em pelo menos alguma parte do seu país. 
Em face disto, isto implicaria que esses serviços fossem generalizados; porém, os 
participantes saberiam ou necessitariam desses serviços mais provavelmente. É necessária 
mais investigação para descobrir se e como a maioria das pessoas são capazes de ter 
acesso a estes serviços. Isto não foi uma questão no inquérito, mas os resultados gerais do 
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mesmo sugerem que essas pessoas ainda não conseguem utilizar esses serviços na sua 
totalidade em seu próprio benefício. 

 
LEIS DE PROTECÇÃO 
 
44. Enquanto a maioria dos participantes (77%) tinham conhecimento das leis que protegem 

contra o estigma e a discriminação, 59% disse que as leis não eram bem conhecidas; e 
78% disse que as leis ou não estão a ser aplicadas ou não estão a ser cumpridas. É 
necessária mais sensibilização em torno das leis de protecção, incluindo os direitos 
humanos e como utilizá-los com relação à discriminação pelo VIH. Em contraste, 44% dos 
1115 participantes tinham conhecimento das leis, tornando mais difícil o acesso à 
prevenção, ao tratamento, aos cuidados e ao apoio. A maior parte dos comentários referiu 
as leis que proíbem os actos com o mesmo sexo e a sodomia; a troca de seringas; e a 
criminalização da transmissão pelo VIH e da não-divulgação. Dos 478 participantes que 
conheciam essas leis, pelo menos 30% relatou efeitos em: pessoas que vivem com o VIH 
(PLHIV), pessoas que usam drogas (PUD), trabalhadores do sexo, migrantes, gays e 
lésbicas, homens que têm sexo com homens, pessoas transsexuais e reclusos. 

 
PROGRAMAS DO ONUSIDA 
 
 
 
45. Quando questionados sobre a familiaridade sobre o trabalho do ONUSIDA que combate o 

estigma e a discriminação, mais de quarenta por centro de cada região relataram que o 
ONUSIDA e os seus co-patrocinadores estavam envolvidos em assistência técnica e 
investimentos. Mas, das mais de 1000 pessoas que participaram, quase 30% de fora da 
América do Norte não estavam familiarizados com que tipos de trabalho o ONUSIDA está a 
levar a cabo na região ou na comunidade. 

 
 
 
 

43%

42%

35%

24%

26%

29%

16%

29%

8%

Assistência Técnica

Financiamento

A advocacia da ONU com o governo 

Orientação de políticas e apoios para o desenvolvimento e 
reforma legislativa

Programas específicos para combater o estigma e a 
discriminação

Programas específicos para apoiar a maior e mais 
significativa participação das PLHIV

Pessoal dedicado aos direitos humanos

Não sei

Outra 

*Respostas Múltiplas Possíveis
A América do Norte omitiu-se uma vez que nao existem programas directos na regiao 

Chart 5: Awareness of  the work of UNAIDS & Cosponsors *Gráfico 5 -  Sensibilização para o trabalho do ONUSIDA e dos Co - patrocinadores  
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46. Quando questionados acerca da eficácia do ONUSIDA no combate ao estigma e à 

discriminação, cerca de um terço dos participantes relataram que o ONUSIDA não era de 
todo eficaz e que teve muito pouca eficácia. A maioria dos participantes de África, Ásia, 
América Latina e Caraíbas indicaram que pensavam que o ONUSIDA e os seus co-
patrocinadores foram um pouco eficazes nos seus programas nacionais internos a contribuir 
para a eliminação do estigma e/ou discriminação relacionada com o VIH. Nas regiões em 
que não existia uma forte presença do ONUSIDA, como na América do Norte e na Europa 
Ocidental, a maioria dos participantes não sabia responder à questão ou acharam que o 
ONUSIDA tinha tido pouca ou nenhuma eficácia. 

 
 

 

47. Quase 35% dos participantes a nível global sabem da advocacia da ONU com os governos, 
mas apenas 16% sabe do pessoal dedicado aos direitos humanos. Este inquérito suporta os 
resultados da Segunda Avaliação Independente do ONUSIDA de mais precisa de ser feito 
na abordagem dos direitos humanos a nível nacional e deveria ser considerado na revisão 
dos funcionários, enquanto o ONUSIDA aborda a necessidade de aumentar a resposta a 
nível nacional na área dos direitos humanos. 

 
48. Quando questionados sobre os limites da resposta ao estigma e à discriminação, 75% dos 

participantes citaram a falta de verbas. Mais de metade de todos os participantes 
mencionaram a falta de apoio dos governos ou a falta de pessoal dedicado ao trabalho com 
a estigma e a discriminação. Isto pode estar ligado aos resultados anteriores de que apenas 
16% dos participantes sabia do pessoal dedicado do ONUSIDA a trabalhar na área dos 
direitos humanos.  

 
49. De maneira a programar adequadamente e responder ao estigma e à discriminação, 

precisamos de um modo de medir os progressos. Já existem ferramentas para medir o 
estigma e a discriminação relacionada com o VIH/SIDA, uma das quais é o Indicador do 
Estigma das PLHIV,39 cujos resultados em Myanmar, Ruanda, China e Reino Unido, tal 

                                                      
39

 O Indicador do Estigma das PLHIV é uma ferramenta para e pelas PLHIV. O objectivo da iniciativa é melhorar os programas e 
políticas para atingir o acesso universal à prevenção, ao tratamento, aos cuidados e ao apoio. A ferramenta tem como objectivo 
avaliar os esforços para enfrentar o estigma e para recolher provas, e é mais eficaz quando implementada como parte de uma 
pesquisa abrangente e de uma iniciativa de advocacia.Os parceiros fundadores do Indicador do Estigma contra as pessoas 
seropositivas são: A Comunidade Global das Pessoas que vivem com o VIH/SIDA (GNP+); a Comunidade Internacional das 
Mulheres Seropositivas (ICW); A Federação Internacional de Parentalidade Planeada (FIPP) e o Programa Conjunto das Nações 
Unidas para o VIH/SIDA (ONUSIDA). 

36%

26%

25%

14%

Muito pouco ou absolutamente é

Pouco eficaz

Eficaz ou Muito Eficaz

Não sabe 

*A América do Norte omitiu-se uma vez que nao existem programas directos na regiao da 
Europa central  e de leste region e por isso nao pode ficar separada deste gráfico

Quadro 6: A eficácia dos programas a nível nacional do ONUSIDA & Co-
patrocinadores of UNAIDS & Cosponsors country na contribuicao para a 

eliminacao do estigma e/ou discriminacao relacionado com o VIH"* 
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como explicado no documento sobre não-discriminação, reflectem os resultados da nossa 
consulta às ONGs. Estas ferramentas, tal como se destaca no documento sobre a não-
discriminação, não são suficientemente usadas a nível nacional e ainda não estão a ser 
usadas em conjunção com os indicadores formais do UNGASS. Os indicadores actuais do 
UNGASS não são suficientes na avaliação da redução do estigma e da discriminação. Um 
local em que o ONUSIDA divulga os relatórios é no Indicador do Conjunto de Políticas 
Nacionais  (ICPN). Este indicador, também um indicador do UNGASS e, portanto, parte dos 
relatórios de país para medir os progressos em relação ao acesso universal, avalia o 
desenvolvimento das políticas e estratégias sobre o VIH/SIDA a nível nacional e inclui 
quatro grandes áreas: planeamento estratégico, prevenção, direitos humanos, cuidados e 
apoio. A parte A é para ser preenchida pelos governos e a parte B pela sociedade civil, 
ainda que o governa deva assinar o relatório (veja o anexo B para questões relacionadas 
com o estigma e a discriminação no ICPN). 

 
50. O ICPN lida com os direitos humanos, contudo estes indicadores qualitativos não são 

suficientes para estabelecer uma linha de base, para garantir uma participação ampla da 
sociedade civil, medir os progressos ou impactos dos programas, ou para informar os 
programas para confrontar os obstáculos a nível nacional. No Inquérito das ONGs, apenas 
245 participantes de 1021 estavam familiarizados com o ICPN e 118 dessas pessoas 
tinham facultado informação para a parte B no passado. Podemos concluir que o 
conhecimento do ICPN por parte da sociedade civil é limitado, na melhor das hipóteses. Se 
vamos usar o ICPN para medir os progressos na redução do estigma e da discriminação e 
para melhorar os programas, então não só os indicadores precisam de ser apropriados e 
mais detalhados, como a sociedade civil vai ter necessidade de assumir o compromisso 
para participar completamente na recolha de informação. 

 
PRIORIDADES 
 
51. Infelizmente, em quase 30 anos de epidemia de SIDA e ainda existe uma necessidade 

premente de despertar consciências e conhecimentos acerca do VIH; esta foi a primeira 
prioridade para mais de um terço dos participantes (38%). Tal como um participante no 
inquérito respondeu, "Providenciar informação e educação acerca do VIH/SIDA ao público 
em geral é muito importante neste momento para reduzir o estigma e a discriminação. É 
necessária mais sensibilização para o VIH/SIDA."40 Na lista de prioridades regionais, todas 
as regiões, à excepção de África, incluiram a sensibilização para o VIH entre o público nas 
suas três primeiras prioridades. 

52. A segunda prioridade global seleccionada foi a pressão sobre os governos para alterar as 
políticas e as leis prejudiciais. Esta foi a prioridade número um entre os participantes 
europeus e a segunda mais elevada da prioridade geral. Os participantes também 
reconheceram a necessidade de abordar as leis penais que exacerbam o estigma contra os 
grupos marginalizados e as PLHIV, e o facto de que muitas das leis de protecção 
potencialmente - que podem ser usadas para respeitar, proteger e satisfazer os direitos dos 
grupos marginalizados e das PLHIV não eram bem conhecidas, nem aplicadas. "Temos de 
tentar eliminar as leis penais sobre a transmissão do VIH... estão fora de moda e são 
prejudiciais, e não fazem nada para reduzir a transmissão e continuam a estigmatizar o 
VIH..."41 

                                                      
40

 Comentário no inquérito, África Meridional 
41

 Comentário no inquérito, América do Norte 
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53. Os participantes consideraram as verbas para as organizações da sociedade civil como 
sendo a terceira prioridade global. Esta foi a proridade número um tanto para os 
participantes no inquérito africanos e latino-americanos como para os caribenhos. Um 
participante comentou sobre os efeitos de mobilização da sociedade civil: "A minha 
organização tem sido responsável por trabalhar com outras organizações da sociedade civil 
no sentido de enfrentar os casos de discriminação sofrida pelas pessoas seropositivas. Os 
esforços tiveram êxito, porque conseguimos mobilizar o apoio de diversas organizações da 
sociedade civil para pressão nas autoridades preocupadas em fazer correcções."42 

 

54. Os comentários no inquérito reflectiram que alguma da sociedade civil vêem o ONUSIDA 
como estando estreitamente em linha com os governos para os desafiar eficazmente em 
termos de direitos humanos. A sociedade civil nalguns países pode estar mais bem 
posicionada para realizar advocacia localmente e deveríamos desenvolver a capacidade 
subsequente de tornar isto eficaz. Um participante explicou: "Se as verbas estiverem 
disponíveis, as organizações da sociedade civil poderão chegar às áreas que estão 
inacessíveis. Se as capacidades das sociedades civis estiverem mais desenvolvidas, o 
trabalho sobre VIH/SIDA será feito de forma eficaz e os governos ratificarão leis no 
Parlamento para que as organizações tenham políticas e isto vai reduzir o estigma e a 
discriminação."43 

 
PONTOS DE DISCUSSÃO REGIONAL 
 
55. Em cada conjunto de entrevistas a nível regional, os participantes mostraram preocupação 

no que respeita à atenção insuficiente para que as populações afectadas consigam o 
acesso universal: 

 
56. Os entrevistados europeus foram particularmente críticos de como o ONUSIDA pareceu 

retroceder do acesso universal e expressou preocupações que a linguagem em relação a 
populações afectadas vá desaparecer logo que os prazos para o acesso universal terminem 
no final de 2010.44 Também comentaram a falta de funcionários para os direitos humanos a 
nível nacional que é premente para apoiar os intervenientes nacionais na implementação do 
acesso a programas jurídicos, tais como os serviços jurídicos relacionados com o VIH. 

 
57. Os entrevistados norte-americanos sentiram que o ONUSIDA poderia fazer mais pela 

América do Norte, em termos de políticas, identificação de melhores práticas e na influência 
dos governos nacionais. É necessário mais trabalho para combater o problema do estigma 
e da discriminação, do acesso universal e da criminalização. O trabalho com as Restrições 

                                                      
42

 Comentário no inquérito,  África Ocidental e Central  
43

 Comentário no inquérito,  Western and Central Africa 
44

 Relatório de Delegados das ONGs europeias  

 “Até 2003, garantir o desenvolvimento e a implementação das estratégias nacionais e planos de 
financiamento para combater o VIH/SIDA que: lidam com a epidemia em termos directos; confrontam o 
estigma, o silêncio e a negação; lidam com as dimensões da epidemia com base no género e na idade; 
eliminam a discriminação e a marginalização; envolvem parcerias com a sociedade civil e o sector 
comercial e a total participação das pessoas que vivem com o VIH/SIDA, as que fazem parte dos grupos 
vulneráveis e as pessoas maioritariamente em risco, em particular as mulheres e os jovens”  
  

- Da Declaração de Compromisso sobre o VIH/SIDA 2001 (parágrafo 37) 
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de Viagens ao VIH foi citado como um exemplo positivo de liderança e parceria com 

resultados concretos.45  

 
58. Os entrevistados asiáticos verbalizaram veementemente a necessidade urgente de 

trabalhar com os governos e aumentar o apoio a populações afectadas. O ONUSIDA 
poderia aumentar o trabalho com as populações oferecendo-lhes maiores oportunidades de 
gerir as verbas directamente. Foi solicitado mais apoio para desenvolver a capacidade das 
populações afectadas para geris os seus próprios dinheiros, conceber, implementar e 
avaliar os seus próprios programas. 

 
59. Os entrevistados africanos verbalizaram a necessidade de aumentar as verbas e a 

capacidade das organizações da sociedade civil. São as organizações não-governamentais 
e as redes da pessoas que vivem com o VIH que são mais activas em lidar com o estigma e 
a discriminação (através de campanhas de sensibilização para lidar com o medo 
relacionado com o VIH), ainda mais do que o ONUSIDA e outras agências da ONU. A 
implementação de programas eficazes da sociedade civil contra o estigma é impedido pela 
fraca capacidade técnica do pessoal para implementar os programas de forma eficaz e uma 
falta de recursos. 

 
60. Os participantes acrescentaram a necessidade de o ONUSIDA se envolver de novo com as 

comunidades directamente na luta contra o estigma e a discriminação (coloquem o princípio 
do GIPA de volta na agenda), enquanto o actual foco se tem desviado de abordar o estigma 
e a discriminação, dotando as PLHIV com os conhecimentos necessários e envolvendo-as 
para que ajudem a ajudar a abordar o estigma. Especialmente na Namíbia, a sociedade civil 
apelou ao ONUSIDA que seja mais directo na sua denúncia pública da esterilização 
forçada.46 

 
61. Na América Latina, o ONUSIDA tem de trabalhar para aumentar o envolvimento com as 

comunidades e não apenas serem vistos como estando a trabalhar com os governos. Os 
participantes vêem o papel do ONUSIDA como sendo formal e nem sempre está em 
consonância com os problemas diários reais das pessoas afectadas. 47 

 
Conclusões Principais e Recomendações para Acção 
 
Vários temas fulcrais surgiram desta consulta com a sociedade civil para analisar o estigma e a 

discriminação. Estão resumidos aqui juntamente com pontos para acção. 

1.  O estigma e a discriminação continuam a prejudicar seriamente uma resposta eficaz ao VIH 
e os esforços para lidar com isso devem ser implementados com urgência. É difícil demonstrar 
a urgência com a qual temos de lidar com o estigma e com a discriminação. Os programas para 
combater o estigma e a discriminação estão disponíveis e podem ser eficazes, mas são 
demasiado limitados e necessitam de implementação imediata. Nos lugares em que os serviços 
e os cuidados estao potencialmente disponíveis, o estigma e a discriminação estão a impedir o 
acesso e o uso dos serviços. Noutros casos, o estigma associado a certos grupos de pessoas e 
de práticas podem afectar o próprio projecto do programa e limitar o acesso aos que não são 
estigmatizados ou que têm mais necessidade.48 

                                                      
45

 Relatório dos Delegados das ONGs norte-americanas 
46

 Relatório dos Delegados das ONGs africanas  
47

 Relatório dos Delegados das ONGs latino-americanas e caribenhas 
48

 Tal como no exemplo da troca de seringas e a terapia de substituíção de opiáceos discutidas anteriormente 
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Os governos e a sociedade civil têm de trabalhar no sentido de remover as leis, políticas e 
práticas punitivas que bloqueiam as respostas eficazes ao VIH, incluindo a documentação e a 
avaliação do impacto de tais leis e pela assistência ao diálogo constante entre a aplicação da 
lei, os ministros da saúde, os parlamentos, a justiça, as Comissões para a SIDA e a sociedade 
civil, com o apoio do ONUSIDA, de forma a criar um ambiente possível. 
 
2. O estigma e a discriminação relacionados com o VIH reduzem a qualidade de vida dos 
indivíduos e limita seriamente o acesso universal à prevenção, ao tratamento, aos cuidados e 
ao apoio do VIH. Tudo isto é bastante fácil de esquecer por parte daqueles de nós que vivem 
uma sexualidade aberta e que têm a liberdade de escolha nas nossas profissões e estilos de 
vida. Os indivíduos, especialmente aqueles identificados com as populações-chave, tais como 
os HSH, os transsexuais, os trabalhadores do sexo, as pessoas que usam drogas, os 
migrantes, os imigrantes e os reclusos, são ameaçados psicológica e fisicamente em todas as 
partes do mundo. O estigma e a discriminação aumentam a sua invisibilidade ao empurrá-los 
para fora da sociedade, reduzindo, por conseguinte, o seu acesso aos serviços de VIH e a 
outros serviços de saúde, bem como oportunidades económicas e sociais. Por isso, cada 
pessoa envolvida nas respostas ao VIH de re-priorizar a eliminação do estigma e da 
discriminação contra as PLHIV e outras comunidades marginalizadas como sendo urgentes e 
prioritárias ï a nível internacional, regional, nacional e local. 
 
3. A sensibilização pública para o VIH foi uma prioridade global do inquérito. Deitar abaixo as 
barreiras do estigma não vai acontecer de um dia para o outro, mas exige um debate constante, 
um despertar de consciências e educação, de modo a desmistificar e a tornar normais os tabus 
do VIH e da sexualidade. O ONUSIDA e os parceiros devem despertar consciências e divulgar 
a liderança na luta contra o estigma e a discriminação entre os legisladores, os responsáveis 
eleitos, os burocratas, os profissionais de saúde, a sociedade civil e o público em geral. 
 
4. A discriminação ao nível estrutural, incluindo as leis penais e as políticas ineficazes para o 
VIH, frequentemente motivadas pela moralidade à custa de investigação da saúde pública com 
base em evidência, prejudica a capacidade das PLHIV e outros grupos marginalizados a 
exercer o seu direito à saúde. Os obstáculos ao acesso universal vão para além do sector da 
saúde e requerem apoio jurídico, fontes de rendimento sustentáveis, oportunidades de edcação 
para todos e informação e comunicação acrescidas e acessíveis, em complemento  das 
intervenções de saúde acessíveis.49 Tal como debatido no relatório e realçado no inquérito e 
nas entrevistas, obstáculos como a pobreza, o sexismo e o racismo intensificam o estigma e 
limitam ainda mais o acesso aos serviços relacionados com o VIH. O ONUSIDA tem sido, e tem 
de continuar a ser, um líder em termos de apoio a uma abordagem multi-sectorial. 
 
5. O ONUSIDA deve garantir que as estruturas de acção a nível global e nacional estão no sítio 
certo para satisfazer e sustentar os esforços para alcançar o acesso universal à prevenção, ao 
tratamento, aos cuidados e ao apoio do VIH. Medidas concretas devem ser accionadas para um 
plano no terreno, no sentido de concretizar os compromissos específicos do acesso universal, 

                                                      
49

 Os participantes que disseram que o acesso era difícil ou impossível deram os seguintes motivos: os serviços não existem; o 
transporte para as clínicas está indisponível ou custa muito caro; a infra-estrutura era fraca ou não existia; a informação é escassa 
ou não é comunicada em linguagem vernacular ou explicada às pessoas com poucos estudos. A mensagem e a informação chave 
sobre VIH acerca da disponibilidade dos serviços ainda não estão a ser comunicados a uma escala suficientemente ampla,  nem 
estão a chegar aos que são analfabetos nem aos que não falam a língua local. Também, o uso dos meios de comunicaç 
Ao social, tais como o rádio e a Internet, não estão suficiente divulgados. Interessante notar que mais participantes de África 
disseram que o acesso era impossível ou difícil. Um comentário: ñAs ONGs, organozações locais têm a capacidade para fazer o 
trabalho, mas não têm dinheiro. Não têm materiais, nem meios de comunicação para fazer o trabalho. Há poucos centros de 
tratamento e as pessoas têm que viajar para muito longe para os ter. Às vezes as pessoas morrem a caminho dos centros.ò  
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pois não os alcançaremos até ao final deste ano. Os prazos de 2010 e de 2015 são necessários 
para demonstrar a urgência da nossa tarefa e manter a responsabilidade, mas não podem ser 
vistos como limites. Em vez disso, 2010 oferece um momento crucial para avaliar os nossos 
progressos até à data, repensar a nossa estratégia, e renovar o compromisso e políticas que 
são necessárias para tornar a prevenção, o tratamento, os cuidados e o apoio ao VIH 
acessíveis a todos e para alcançar os MDGs.50  
 
Os compromissos com o acesso universal à prevenção, ao tratamento, aos cuidados e ao apoio 

ao VIH devem ser peremptoriamente reafirmados. O ONUSIDA e os governos podem mostrar o 

seu apoio para eliminação do estigma e da discriminação, fazendo da redução do estigma e da 

discriminação uma das prioridades principais da Reunião de Alto Nível de 2011 para rever os 

progressos até à data e determinar um avanço claro e custeado para satisfazer compromissos 

por cumprir. 

6. O ONUSIDA está bem colocado para trabalhar com os países e para apoiar os parceiros na 
eliminação e na reversão da propagação das leis punitivas contra as PLHIV e comportamentos 
relacionados com o risco em relação ao VIH. O ONUSIDA e os parceiros devem liderar no 
registo, na avaliação e na execução da advocacia em torno dos efeitos prejudiciais da 
criminalização de comportamentos, transmissão e não-divulgação. 
 
O ONUSIDA deve continuar a apoiar os países na eliminação do estigma e da discriminação 

através da implementação urgente de um pacote de programas e iniciativas abrangentes que 

comprovadamente combatem o estigma e a discriminação relacionada com o VIH e a redução 

do estigma incorporado em todos os serviços de VIH. Isto inclui a realização de mais avaliações 

do estigma e da discriminação e o uso de evidência e resultados para confirmar o projecto, a 

implementação e a atribuição de recursos. 

7. O estigma e a discriminação persistem ao nível individual, com efeitos particularmente 
prejudiciais, quando perpetrados por prestadores de serviços de saúde da linha da frente. A 
discriminação relacionada com o VIH é mais visível em cenários de cuidados de saúde. O foco 
dos participantes no inquérito sobre práticas discriminatórias nos serviços de saúde suporta a 
literatura que documenta um estigma vasto nos serviços de saúde.52 Os serviços de saúde 
sexual e reprodutiva devem ser extensíveis aos homens, às mulheres e aos transsexuais, 
incluindo os trabalhadores do sexo de todos os géneros. Os prestadores de serviços de saúde 
têm de possuir o conhecimento e os produtos necessários para permitir um ambiente de 
cuidados de saúde abrangente e seguro para que todas as pessoas tenham acesso, 
independentemente do sexo, idade, orientação sexual e identidade de género. 
 
Os governos, com o apoio do ONUSIDA, deviam ligar-se às associações profissionais de 

cuidados de saúde e à sociedade civil para intensificar esforços para dar formação aos 

profissionais de saúde sobre não-discriminação, consentimento informado, confidencialidade, 

dever de tratar, sexualidade e necessidades específicas das populações afectadas, no sentido 

de garantir que os profissionais nos cenários de saúde prestam cuidados a todas as populações 

de uma maneira não-discriminatória e protectora dos seus direitos humanos. 

                                                      
50

 ñIn particular, high levels of discrimination against people living with HIV, gender inequality and violence against women and girls, 
marginalization of men who have sex with men, people who use drugs and sex workers combined with punitive laws, policies and 
practices continue to hold back effective national responsesò Accounting for Universal Access, Note 1, 15 April 2010. 
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8. As populações afectadas são duplamente atingidas pelo impacto do estigma e da 
discriminação por causa tanto do seu estatuto serológico, como da sua associação a grupos 
marginalizados e devem estar no centro dos programas para eliminar o estigma e a 
discriminação. Isto significa compromisso para com a concepção, a implementação e a 
monitorização dos programas. Enquanto os membros da comunidade de todos os quadrantes 
transversais da sociedade ï jovens, comunidades e líderes religiosos; responsáveis eleitos; 
famílias; professores; polícia e responsáveis pela aplicação da lei; prestadores de cuidados de 
saúde; pessoas que vivem com o VIH; pessoas que vivem sem o VIH;- devem associar-se com 
a compreensão, identificação e abordagem do estigma, com os membros de comunidades 
afectadas, tais como as pessoas que usam drogas, HSH, transsexuais, trabalhadores do sexo, 
reclusos, migrantes e populações móveis, e jovens, devem estar envolvidos no 
desenvolvimento, concepção, implementação e avaliação dos programas para reduzir o estigma 
e a discriminação nas suas próprias comunidades. 
 
9. Devemos progredir amplamente a nossa capacidade de monitorizar e avaliar o estigma, e 
desenvolver a capacidade dos governos e da sociedade civil para fazer uso de ferramentas 
existentes para medição do estigma. 
 
O ONUSIDA deve continuar a desenvolver e a consolidar as ferramentas de medição do 

estigma relacionado com o VIH. O ONUSIDA deve trabalhar com parceiros para garantir que as 

ferramentas são consolidadas, reforçadas e sustentáveis, e desenvolver a capacidade dos 

governos e da sociedade civil para usar estas ferramentas para medir a qualidade de vida dos 

invidíduos, bem como o alcance e o impacto dos programas de redução do estigma e da 

discriminação. A sociedade civil, especialmente as pessoas que vivem com o VIH, devem ser 

dotadas para ser participantes activos no desenvolvimento e na monitorização do estigma e da 

discriminação relacionados com o VIH, tal como o Indicador do Estigma das PLHIV, e 

programas subsequentes para reduzir o estigma e a discriminação relativos ao VIH. 

 
10. Indicadores específicos são necessários para documentar e medir o estigma e a 
discriminação das populações afectadas, incluindo as mulheres e as raparigas, os HSH, os 
trabalhadores do sexo, os transsexuais, os jovens, os reclusos e as pessoas que usam drogas. 
Para além de uma medida ampla do estigma e da discriminação, o ONUSIDA deve focalizar a 
sua atenção nas potenciais epidemias concentradas para recolher informação exacta e 
desenvolver respostas adequadas. Isto é especialmente vital para as populações afectadas, 
pois nem sempre são reconhecidas pelos seus governos e não serão identificadas para 
receberem apoio, a não ser que exista pressão da comunidade internacional e dos doadores. 
 
O ONUSIDA e todos os parceiros devem intensificar e harmonizar esforços para abordar as 

barreiras que inibem as respostas eficazes às necessidades das populações afectadas, e para 

melhorar a sua participação directa nos programas globais e nacionais. O ONUSIDA e todos os 

parceiros, na revisão dos indicadores do UNGASS, incluindo o ICPN, e no reforço da recolha de 

informa­«o para ñconhecer a epidemia,ò devem apoiar a melhoria e a aplica­«o adicionais de 

indicadores a nível global e nacional específica para as populações afectadas e desenvolver a 

capacidade dos governos e da sociedade civil na recolha no reporte de informação exacta 
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específica para as populações afectadas. Isto proverá uma linha de base, progresso e análise 

de como se chega às populações afectadas. 

  
Anexo A: Informação sobre os participantes de entrevistas individuais e conjuntas e grupos de 

discussão 

Interview type Name Affiliation Location Constituency 

 Africa 

Individual Interview Annonymous Leticia Ponien  Youth living with HIV 

Individual Interview Annonymous UNICEF Uganda PLWHAôS 

Individual Interview Annonymous Regional Doctor Nairobi CSOôs 

Individual Interview Annonymous UNFPA Uganda 
Women, Children and 
people with 
disabilities. 

Individual Interview Annonymous Religious Council Uganda Youth, PLHIV. 

Individual Interview Chenyuende Delphine Nyikwe 
DELIMAR Gourmets HOME 
GROUP 

Cameroon 
PLHIV; Women; 
Youth; Children; 
People with disabilities 

Individual Interview Rahab Mwaniki 
National Empowerment Network of 
People Living with HIV &AIDS in 
Kenya (NEPHAK) 

Kenya PLHIV 

Individual Interview Slimen Zougari 
Tunisian Organization against 
AIDS and STIs 

Tunisia PLHIV, MSM, Youth 

Individual Interview Stephen k. McGILL Stop AIDS in Liberia (SAIL) Liberia 

PLHIV, key 
populations, migrants, 
people with 
disabilities, prisoners, 
youth and children, 
older persons 

Focus group Individuals not named 
Swaziland Positive Living 
(SWAPOL) Treatment Literacy 
Trainers 

Swaziland 
PLHIV; people 
affected by HIV; NGO 
supporting PLHIV 

Focus group Individuals not named 
ICW Namibia / Namibia Womenôs 
Health Network 

Namibia Women living with HIV 

 Asia and the Pacific 

Individual Interview Shiba 
Asia Pacific Network of  People 
Living with HIV/AIDS (APN+) 

India but 
based in 
Thailand 

PLHIV 

Individual Interview Andrew Tan 
Executive Committee, Malaysian 
AIDS Council/APN+ and APCOM 

Malaysia MSM, PLHIV 

Individual Interview Thissadee Sawangying 
Population Services International 

 
Thailand MSM, PLHIV 

Individual Interview Joy Swing Thailand Sex workers; Youth 

Individual Interview Edward Low 
Positve Malaysian Treatment 
Access & Advocacy Group 
(MTAAG+) 

Malaysia 

PLHIV, key 
populations, migrants, 
people with 
disabilities, prisoners, 
labour 

Joint Interview 
Selvi 
Kay Thi Win 

Anonymous 
Malaysia 
Myanmar 

Sex workers 

Joint Interview 
Uffe Gartner 

Individuals not named (2) 

International NGO 
Anonymous MSM (Doctor) 
Anonymous MSM (Bartender) 

Iraq MSM, Refugees 

Focus group 

Noel Quinto Pinoy Plus Association Philippines 

PLHIV 

Omar Syarif JOTHI Indonesia 

Basanta Chettri NAP+N Nepal 

Masood Fareed Malih 
The Association Of People Living 
with HIV & AIDS 

Pakistan 

Bounyang Sitthinarangsy 
LNP+ 

Laos 

 Europe 

Individual Interview Ibi Fakoya 
UCL Centre for Sexual Health & 
HIV Research 

United 
Kingdom 

Migrants 
black and ethnic 

http://www.ucl.ac.uk/sexual-health/staff-members/fakoya.htm
http://www.ucl.ac.uk/sexual-health/staff-members/fakoya.htm
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minorities 

Individual Interview Jonathan Elford City University London 
United 
Kingdom 

MSM and Ethnic 
Minorities and 
migrants 

Individual Interview Richard Walker 
UK Consortium on HIV and 
International Development 

United 
Kingdom 

International 
Development 
Organizationôs that 
have HIV as a part of 
their work 

Individual Interview Roman Dudnik 
AIDS Foundation East-West 
(AFEW) 

central 
Asian 
Republics 

MSM Eastern Europe 

Individual Interview Anke van Dam 
AIDS Foundation East-West 
(AFEW) 

Netherlands MSM Eastern Europe 

Joint Interview 
Moono Nyambe and Julian 

Hows 
Global Network of  People living 
with HIV (GNP+) 

Netherlands PLHIV 

Joint Interview 

Fabrice Olive 

l'Auto Support des Usagers de 

Drogues (ASUD) (French Drug 

Users Movement) 

France 

European Network of 
People who Use 
Drugs 

Berne Stålenkrantz Swedish Drug Users Union Sweden  

Eliot Albert 
Gold Standard Team / Respect 

(UK drug user activist) 

UK 

Joint Interview 

 

Shona Schonning 
Eurasian Harm Reduction Network Lithuania  

European AIDS 
Treatment Group -
Policy working Group 
Treatment-related 
interests of people 
living with HIV and 
AIDS 

Raminta Stuikyte Independent consultant working for 
EHRN, ICASO and OSI 

Lithuania 

Gus Cairns 
NAM UK 

Focus group 

Yuri de Boer 
 
AIDS Foundation East-West 
(AFEW) 

Netherlands 
(NGOs 
based in the 
Netherlands) 

Domestic and 
international NGO 
focused on policy 
development and 
research with a strong 
interest in SRHR, 
MSM and research 

Marieke Ridder-Wiskerke STI AIDS Netherlands (SOAIDS) 

Moniek A. van der Kroef StopAIDSNow 

Joost van der Meer 
Centre for Culture and Leisure 
(COC) 

Mark Vermeulen StopAIDSNow 

Focus group 

Christoforos Mallouris 
Global Network of  of People living 
with HIV (GNP+) 

Free Space 
Programme 
ï Global HIV 
Networks 

PLHIV, faith, women, 

sex workers, civil 

society 

Marcel van Soest World AIDS Campaign 

David Barr 
International Treatment 
Preparedness Coalition (ITPC) 

Peter Prove 
World Lutheran Federation and 
soon Ecumenical Advocacy 
Alliance 

Kieran Daly 
International Council of AIDS 
Service Organizations' (ICASO) 

Beri Hull 
International Community of Women 
living with HIV/AIDS (ICW) 

Ruth Morgan Thomas 
Global Network of Sex Worker 
Projects 

Raoul Fransen 

International Civil Society Support 

(ICSS) 

 Latin America and the Caribbean 

Individual Interview Joan Didier AIDS Action Foundation St. Lucia PLHIV 

Individual Interview Marcela Romero Secretariat Red Lac Trans Argentina Trasgender 

Individual Interview Elena Reynaga Secretaria RedLac Trab Sex Argentina Sex Workers 

Individual Interview Jason McFarlene 
the Jamaica Forum of Lesbians, All 
Sexual and Gays (JFLAG) 

Jamaica GLBT 
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Individual Interview Joel Simpson 
SASOD Guyana 
 

Guyana GLBT 

Individual Interview Leo Arenas 
Secratario COASCE 
 

Chile 

NGOs and BCOs 
working with 
prisioners in the 
Americas 

Individual Interview Robinson Cabello 
Director, Vía Libre Perú 
 

Peru Peruvian  NGO 

Individual Interview Ionie Whorms 
The Ionie Whorms Innercity 
Counselling Centre 

Jamaica Substance Users 

Individual Interview Mia Quetzal Caribbean Trans in Action 
Caribbean 
Regional 

Transgender 

Individual Interview Juan Jacobo Hernandez 
Director, Colectivo Sol Mexico 
 

Mexico MSM 

Individual Interview Steeve Laguerre SERovie Haiti PLHIV, GLBT 

Individual Interview Princess Brown 
Sex Work Association of Jamaica 
(SWAJ) 

Jamaica Sex Workers 

Individual Interview Rachell Erazo Redtrans Ecuador Transgender 

Individual Interview Marcus Day 
The Caribbean Harm Reduction 
Coalition 

Caribbean 
Regional 

Substance Users 

Individual Interview Santiago Jaramillo 
Coalisión de personas viviendo 
VIH Ecuador 
 

Ecuador PLHIV 

Individual Interview Ethel Pengel President of Double Positive Suriname Women living with HIV 

Individual Interview Miriam Edwards 
Caribbean Sex Work Coalition 
(CSWC) 

Caribbean 
Regional 

Sex Workers 

Focus group Individuals not named (8) CEEPVS Ecuador PLHIV 

Focus group Individuals not named (15) Trans Ecuador Transgender  

Focus group Individuals not named (12) NGOs Ecuador NGOs 

 North America 

Individual Interview Valerie Pierre Pierre 
African and Caribbean Council on 
HIV/AIDS Services 

Canada 

Black, African and  
Cariibbean North 
Americans; 
Immigrants, Refugees 
and Migrants 

Individual Interview Shannon Ryan Black Coalition for AIDS Prevention 
United 
States of 
America 

Black, African, 
Cariibbean;  
Immigrants, Refugees 
and Migrants 

Individual Interview Richard Elliott Canadian HIV/AIDS Legal Network Canada 

Legal Reform and 
Human Rights. Key 
work among  
Prisoners, people who 
use drugs and PLHIV 

Individual Interview Ken Clement Canadian Aboriginal AIDS Network Canada Indigenous 

Individual Interview Art Zocole Two Spirits of the First Nation Canada Indigenous 

Individual Interview Emily Carson 
Global Youth Coalition for 
HIV/AIDS 

United 
States of 
America 

Youth 

Individual Interview Reshma Pattni 
Global Youth Coalition for 
HIV/AIDS 

United 
States of 
America 

Youth 

Individual Interview Bill Majoor 
St. Annôs Corner of Harm 
Reduction 

United 
States of 
America 

People who use drugs 
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Anexo B: Questões do ICPN relacionadas com o Estigma e a Discriminação 

  
 
Será que a estratégia multi-sectorial/estrutura de acção aborda as seguintes populações-alvo, lugares e problemas 
transversais? (um sim ou sem escolha: Lidando com o estigma e a discriminação 
 

 Será que o país tem leis e regulamentos que protegem as pessoas que vivem com o VIH contra a discriminação? 
(tal como as provisões de não-discriminação geral ou provisões que especificamente mencionam o VIH, 
concentração na educação, emprego, emprego, cuidados de saúde, etc.) 

 SE SIM, para que sub-populações? 

 SE SIM, explique que mecanismos estão em funcionamento para garantir que estas leis são implementadas 
 

 Será que o país tem leis, regulamentos ou políticas que apresentam obstáculos à prevenção, ao tratamento, aos 
cuidados e apoio das sub-populações vulneráveis? 

 SE SIM, para que sub-populações? 

 SE SIM, descreva de forma abreviada o conteúdos destas leis, regulamentos ou políticas e como é que 
constituem obstáculos 

 
São a divulgação e a protecção dos direitos humanos claramente referidas em qualquer política ou estratégia do VIH? 
 
Existe um mecanismo para registar, documentar e lidar com casos de discriminação sofrida pelas pessoas que vivem 
com o VIH e/ou populações mais em risco? 

 SE SIM, descreva este mecanismo em poucas palavras 
 
- Será que o país tem as monitorizações dos direitos humanos e mecanismos de execução? 
- A existência de instituições nacionais independentes para a divulgação e protecção dos direitos humanos, 

incluindo as comissões para os direitos humanos, as comissões para as reformas da lei, observadores e 
provedores de justiça, que consideram os problemas relacionados com o VIH no âmbito do seu trabalho. 

- Pontos focais no seio da saúde estatal e outros departamentos para monitorizar os abusos dos direitos humanos 
e a discriminação relacionada com o VIH em áreas como a habitação e o emprego. 

- Indicadores de desempenho ou parâmetros de referência para o cumprimento dos padrões dos direitos 
humanos no contexto dos esforços para o VIH 

- Indicadores de desempenho ou parâmetros de referência para a redução do estigma e da discriminação 
relacionados com o VIH. 

 
Foram os membros dos serviços judiciários formados/sensibilizados (incluindo os tribunais do trabalho/tribunais do 
emprego) para para os problemas do VIH e a SIDA, e direitos humanos que possam surgir no âmbito do seu trabalho? 
 
Estão os seguintes serviços de apoio jurídico disponíveis no seu país? 
- Sistemas de apoio jurídico para os Casos de VIH/SIDA 
- Firmas de advogados no sector privado ou centros sediados em universidades para facultar serviços grátis ou de 

baixo-custo a pessoas que vivem com o VIH 
- Programas para educar, sensibilizar entre as pessoas que vivem com o VIH no que respeita aos seus direitos 
- Existem programas concebidos para mudar as atitudes de estigmatização associada ao VIH e SIDA para 

compreensão e aceitação? SE SIM, que tipos de programas? 
-  
Em geral, como é que classificaria as políticas, as leis e os regulamentos em vigor em termos de divulgação e 
protecção dos direitos humanos em relação ao VIH e SIDA, em 2007 e em 2005? Comentários 
 
Em geral, como é que classificaria os esforcos para aplicar as políticas, leis e regulamentos existentes em relação aos 
direitos humanos e os VIH e SIDA, em 2007 e em 2005? Comentários 

 


